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			Resumo


			Sob o tema infecção hospitalar como erro médico, conseguimos conceituar dentro do direito o que ela vem a ser, bem como quais as principais causas e consequências no mundo jurídico. Traçamos linhas gerais sobre responsabilidade civil objetiva e subjetiva, destrinchamos a relação contratual entre médico e paciente, desmistificamos o tão polêmico instituto do ônus da prova, indigitamos caminhos com relação à liquidação do dano, abordamos de uma forma sucinta e clara o instituto do habeas data em defesa de pacientes que necessitam constituir provas processuais. De uma forma geral, indigitamos caminhos para aqueles que objetivam buscar amparo e defesa ante as mazelas impostas pela indústria das indenizações. Este foi o nosso objetivo, o resultado é o que se poderá ver a seguir.


		




		

			Prefácio


			Prezado leitor,


			É com imensa alegria que o convidamos para uma jornada inesquecível pelo mundo intrigante da infecção hospitalar como erro médico.


			Neste prefácio, apresentamos a você um universo repleto de informações fascinantes, de forma leve e lúdica.


			Ao adentrar nesse cenário repleto de desafios, mergulharemos no universo jurídico para desvendarmos o verdadeiro significado da infecção hospitalar, suas causas e consequências.


			Imagine-se em um mundo de descobertas, como um detetive desvendando um mistério!


			Em nossa expedição, abordaremos os enigmáticos conceitos de responsabilidade civil, tanto objetiva quanto subjetivamente.


			Prepare-se para desvendar segredos ocultos e encontrar respostas escondidas nas entrelinhas.


			Além disso, vamos revelar a intrigante relação entre médico e paciente, desmistificando os mistérios que cercam o famoso instituto do ônus da prova. Será como explorar um território desconhecido em busca da verdade.


			Como se não bastasse, nossa aventura também nos levará à descoberta do tesouro escondido na liquidação do dano.


			Você irá se encantar ao conhecer a poderosa ferramenta do habeas data, que pode ser como um escudo protetor para os pacientes.


			Por fim, nossa missão maior é apresentar caminhos promissores para todos que buscam amparo e defesa contra as adversidades impostas pela indústria das indenizações.


			Este é apenas o começo da nossa emocionante jornada!


			Venha conosco e descubra as respostas que o aguardam nas próximas páginas.


			Boa leitura e prepare-se para desvendar os segredos da infecção hospitalar como erro médico!


			O Autor


		




		

			
Introdução


			“De tanto ver triunfar as nulidades; de tanto ver prosperar a desonra, de tanto ver crescer a injustiça; de tanto ver agigantarem-se os poderes nas mãos dos maus, o homem chega a desanimar-se da virtude, de rir-se da honra e a ter vergonha de ser honesto”.1


			Nada mais oportuno começarmos este trabalho com as palavras do célebre jurista Rui Barbosa, que externa nosso sentimento de angústia e de revolta diante de tantas injustiças que acompanhamos em nosso dia a dia. O trabalho que ora apresentamos representa a nossa inquietação em face da problemática vivenciada por pacientes, médicos e nosocômios em nosso país, diante do grande número de infecções hospitalares que vem se presenciando ao longo dos tempos em detrimento da inação das autoridades.


			Como operadores do direito, cabe a nós a missão de vislumbrar este tema de uma forma clara para que possamos criar mecanismos de defesa para aqueles que forem vítimas deste problema. Devemos adequar as normas diante dos problemas existentes, adequando a teoria tridimensional do direito, a partir do “fato”, verificando o seu “valor”, atribuindo a esse fato uma “norma” de conduta capaz de alijar os ombros daqueles que se veem oprimidos.


			Amparando-nos na filosofia que preconiza as pilastras fundamentais das condutas médicas, é salutar nos reportarmos às palavras de Hipócrates:


			Exercerei a minha arte com consciência e dignidade. Considerarei a saúde do meu doente como minha primeira preocupação […] guardarei respeito absoluto pela vida humana desde a concepção, mesmo perante ameaças não admitirei fazer o uso dos meus conhecimentos médicos contra as leis da humanidade2.


			Diante do juramento de Hipócrates, declarado livremente pelos formandos da cadeira de medicina, a qual é a primeira pedra fundamental para a prática benfazeja da medicina, preconiza como princípio alvissareiro dispor de tudo que for conhecido em favor do enfermo, para que seja preservado o maior bem que o ser humano possui, que é a própria vida.


			A segunda pedra fundamental que sustenta todo contexto da medicina se caracteriza pelo princípio da não-maleficência, ou seja, o de não fazer mal. Sob esse princípio, a nenhum médico será permitido prescrever, sem antes inspecionar e diagnosticar a moléstia oriunda do moribundo. A este será obstada a realização de experimentos em face da enfermidade, sem a devida autorização do paciente; será vedada ainda a prática de atos dispensáveis e desnecessários à manutenção da vida deste.


			Sem estes princípios norteadores e basilares, impossível será realizar a medicina de que todos necessitamos.


			Na relação médico-paciente, conseguimos vislumbrar com certa naturalidade um terceiro princípio, também basilar e norteador, que trata da relação de confiança depositada pelo moribundo nas mãos de seu médico.


			Porém, o que mais nos contrista é verificar que esta confiança está sendo maculada pela ganância de ambas as partes. Há pacientes agindo de má-fé que tentam a todo custo extrair indenizações vultosas de seus médicos. Em contrário senso, verificamos médicos – e aqui se lê “maus profissionais” – extorquindo quantias não menos avultadas, por tratamentos singulares, bem como o descaso dos moribundos hipossuficientes.


			Salientamos que a hipossuficiência, ora tratada, não condiz somente com o lado financeiro, mas sim com a falta de conhecimento técnico. A hipossuficiência, na grande realidade, nada tem a ver com a situação econômica do indivíduo, mas com a falta de tecnicidade diante dos procedimentos que a ele possam ser impostos com finalidade terapêutica.


			Essa queda de braço que vem sendo constatada nas relações médico-pacientes é denominada como “a indústria das Indenizações”, mal que vem agigantando-se em todo mundo, semelhante a uma “peste negra”, dilacerando sociedades anteriormente sadias em nome do ganho exacerbado de ambos os lados. Pacientes à mercê de “maus profissionais” são inibidos de qualquer reação, e médicos vítimas de ardilosos e maquiavélicos planos para veem seu patrimônio extorquido.


			Tentaremos trazer nessa obra uma visão sistêmica da complexidade acerca do caso exposto. Não temos a pretensão de termos as mãos à espada da justiça que irá dilacerar a cabeça daqueles que incorrerem neste liame. Nosso objetivo é tão somente indigitar caminhos para aqueles, que de uma forma ou de outra forem vítimas da indústria de indenizações.


			Verificamos a necessidade desta obra, pois a relação médico-paciente se deteriorou com o passar dos tempos, chegando a este estado anacrônico. O que se via no passado, na relação médico-paciente, era uma conduta de pai para filho, um compromisso filial que se perdeu com o passar do tempo.


			Nesta obra, abre-se um parêntese, pois, para nossa felicidade e galhardia, existem poucos profissionais descompromissados com o verdadeiro objetivo basilar e norteador que podemos vislumbrar nas palavras de Hipócrates.


			Podemos ainda obtemperar, em face da problemática vivenciada por ambos os lados, que conseguimos vislumbrar dentro do nicho da sociedade o renascer da confiança entre médico e paciente que há muito vinha se perdendo.


			Porém, ainda com a existência dos “maus profissionais” e de “pacientes gananciosos”, são necessários permanentes atenção e estudo em socorro daqueles que operam na medicina de forma correta.


			Em nosso entendimento, estamos tratando das duas maiores e mais importantes ciências. Tal afirmação se baseia em uma singela constatação. A medicina cuida do maior bem do ser humano, qual seja, a vida, sem a qual nada há que se fazer ou discutir. A ciência jurídica cuida do segundo maior bem do ser humano, a liberdade; não apenas a liberdade física, mas a de expressão, e de tantas quantas liberdades sejam necessárias à dignidade da pessoa humana.


			Temos que manter o direito interligado com a medicina, porque são profissões importantíssimas e de destaque social, que se trabalharem conjuntamente, poderão amenizar as mazelas que a sociedade vem apresentando.


			O direito começa a criar consciência de que erros inescusáveis devem ser indenizados. […] Os conselhos regionais de medicina, sendo associações corporativistas, através de processos ético-disciplinares acabam punindo pouquíssimos médicos. Já a justiça tenta amenizar a dor de pacientes e seus familiares confirmando a máxima de que ‘errar é humano’ sim, mas nos casos em que é dado por movimento as ações de indenizações por erro médico, as faltas são graves de mais para ficarem impunes.3


			As ações indenizatórias vêm se propagando ao longo dos últimos tempos. Diante disso, o trabalho que ora apresentamos fundamenta-se não só na punição daqueles profissionais que trabalham em desacordo com os princípios fundamentais da medicina, como também amparar aqueles que, a todo custo, procuram preservar o bom nome da medicina. Gostaríamos de salientar que não só médicos e pacientes sofrem com esta “queda de braço”, mas a sociedade como um todo, principalmente os profissionais da saúde, que exercem conjuntamente essa magnífica profissão.


			O que fez a sociedade tomar essa conduta em relação aos erros médicos?


			A sociedade, com o passar do tempo, evoluiu e percebeu que não existe mais erro médico inevitável, especialmente, frente aos recursos tecnológicos de que dispõe. Diante do exposto, a sociedade exige ainda mais a correta orientação e atuação dos médicos. Quando analisarmos o histórico da evolução médica, poderemos ter uma melhor visão sobre o tema. O que podemos adiantar é que, no passado, os médicos passaram por um momento revolucionário, no qual eram rigorosamente punidos.


			Como tudo no mundo é cíclico, observamos, hoje, a mesma conduta que a sociedade teve no passado, ou seja, estão cobrando mais e mais dos facultativos, em face da tecnologia que se apresenta ao seu dispor.


			O objetivo desta obra é tratar da infecção hospitalar como um erro médico, em todos os aspectos, de forma a trazer a responsabilidade da obrigação àqueles profissionais que se escusam nas sombras dos nosocômios, a fim de se eximirem da sua parcela de responsabilidade. Queremos também viabilizar formas de defesa àqueles profissionais que não laboraram em erro, mas que mesmo assim foram punidos. A infecção hospitalar está inserida no complexo hospitalar como um todo. No entanto, há a importância de seu controle efetivo no sentido de se evitarem maiores prejuízos, não só no ponto de vista financeiro, político e social, como também humanitário.


			Assim, o erro médico abrange consequências ético-profissionais, refletindo no mundo jurídico, acarretando aos profissionais da área sanções na esfera civil, penal e disciplinar. Este tema tem conturbado os cientistas de todo o mundo, mas estudaremos o nicho brasileiro, sem, contudo, deixarmos de traçar alguns paralelos com outros países. Devemos levar em consideração que seria impossível abordar o tema de infecção hospitalar sem discutirmos como premissa a realidade sanitária brasileira.


			O Brasil é um Estado com uma extensa área geofísica e uma população heterogênea que, na sua maioria, é desnutrida, carente e ignorante na acepção da palavra. O moribundo, ao se internar, já com a resistência diminuída pela desnutrição ou doença básica4, certamente, terá maior risco de contrair infecção hospitalar. Além disso, o precário sistema de saúde brasileiro dificulta o acesso desse paciente a uma consulta médica, e quando ele a consegue, muita vez encontra um profissional desmotivado por uma série de fatores, motivo pelo qual acaba negligenciando procedimentos importantíssimos.


			Diante da situação precária em que se encontra o sistema nacional de saúde (SUS), bem como a falta de fiscalização a que são submetidas essas instituições, temos como principais objetivos:


			a) angariar subsídios para que as possíveis vítimas de “erro médico” possam ser amparadas de forma a compensar a balança da justiça, que ora se encontra em desfavor delas;


			b) responsabilizar os “maus profissionais” como forma de aliviar a carga de responsabilidade dos nosocômios que, respondendo por erros que muitas vezes não são só de sua competência, oneram, assim, os seus subsídios, que deveriam estar sendo destinados para as suas atividades fins;


			c) angariar subsídios para que os “bons profissionais” não sejam vítimas de um sistema falho que os impele a tomar decisões, muitas vezes, contra as suas convicções, fazendo com que sofram demandas judiciais; e,


			d) de uma forma geral, contribuir para que a saúde brasileira possa sair do coma em que ela se encontra.


			Aqui verificaremos as gravidades e as consequências pertinentes ao caso. A infecção hospitalar é muito mais comum do que se pode imaginar e, diante do grande número de casos que vem se verificando nos últimos tempos, mesmo com tanta tecnologia, cabe à sociedade como um todo procurar amenizar este mal.


			Indicamos alguns caminhos para que as pessoas possam se guiar de forma a melhorar a qualidade de vida de médicos, pacientes e profissionais da área de saúde. Para isso, trouxemos um protótipo escalonado para a verificação e o controle das infecções hospitalares, dentro de cada hospital até cobrir o Estado como um todo.


			Esta é a nossa proposta.


			O resultado é o que se poderá compreender a seguir.
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Capítulo I


			
1. BREVE HISTÓRICO


			A responsabilidade civil do médico desenvolveu-se juntamente com a história em conjunto com as técnicas empregadas da medicina, bem como com as legislações em cada período evolutivo da sociedade. Desde o princípio do exercício da medicina, de uma forma ou de outra, o profissional sempre respondeu pelos erros e consequências deles decorrentes.


			Diante desta assertiva, torna-se inconcebível cogitar a vida em sociedade sem a segurança que dela advém. Como dissemos anteriormente, o mundo da ciência médica vem sofrendo uma grande transformação no que se diz respeito à evolução tecnológica, bem como na intolerância da sociedade em face dos erros médicos ante esta mesma tecnologia. Tal responsabilidade embasa-se em determinados princípios, os quais surgem da regra romana consubstanciada no leminem laedere, que significa, no vernáculo, “Não lesar ninguém”.


			Segundo Dias5, a raiz etimológica do termo “responsabilidade” encontra-se na expressão latina spondeo, “[…] fórmula conhecida, pela qual se ligava solenemente o devedor, nos contratos verbais do direito romano”.


			Com o passar dos anos, pudemos verificar uma interligação entre direito e medicina tratada no breve histórico que trataremos a seguir. Nos primórdios, a medicina era exercida por curandeiros, sacerdotes, boticários, magos e feiticeiros. Assim, o médico era, na maioria das vezes, visto como um mensageiro dos deuses, e, por isto, qualquer ato falho era imediatamente execrado por toda a sociedade. Diante dessa conduta reprochável, o médico era rigorosamente punido.


			Os primeiros traços da responsabilidade civil começaram a surgir em um período subsequente a esse, no qual pudemos verificar uma tolerância à vingança pessoal e à obrigação de indenização face aos danos causados à vítima e a seus familiares, ressarcimento esse efetuado em pecúnia. Essas indenizações tinham caráter não só punitivo como também restitutivo, trazendo uma confusão entre a responsabilidade penal e a responsabilidade civil do facultativo que tivesse laborado em erro.


			Com o desenvolvimento das sociedades, no entanto, houve uma maior distinção entre a responsabilidade civil da responsabilidade penal em face da conduta errônea do médico. Com isso, nasceram as primeiras noções de dano social e de dano individual.


			Ao voltarmos um pouco no tempo e nos deparamos com o código de Hammurabi, que data de 2394 a.C., encontram-se elencados os artigos 215 a 223, que tratam de um conjunto de regras sobre o exercício da profissão da medicina e as condutas que devem tomar o facultativo. Ante estas regras, a sociedade babilônica se dividia entre três classes distintas, a saber: a primeira classe era dos awilum, composta pelos homens livres; a segunda classe era wardum, formada pelos escravos, e amtum, pelas escravas; a terceira classe, que era a dos muskênum, formava um grupo intermediário entre as duas classes. Os médicos deveriam observar suas condutas e serem punidos, em caso de falha no tratamento, de acordo com o dano causado e conforme a classe a que pertencia o seu paciente.


			Neste diapasão, os artigos 215 a 217 do citado código tratavam sobre a remuneração e a intervenção cirúrgica, sendo também tratados os honorários de acordo com as condições sociais do enfermo. O que se verifica é que, quanto mais abastado fosse o moribundo, maior seria o honorário a serem percebidos pelo facultativo.


			Já os artigos 218 a 223 tratavam dos procedimentos a serem adotados em caso de o facultativo cometer um erro, ou ainda no caso de insucessos das intervenções. Assim como os honorários, as penas variavam de acordo com a classe social do moribundo lesado. As punições previstas neste código eram detalhadas e aplicadas aos médicos que, por erro, cometessem lesões corporais ou provocassem o óbito do paciente.


			Nesta seara, seguiu o código de Manu, que fora editado dez séculos depois, na Índia, determinando regras básicas de conduta médica que deveriam ser rigorosamente observadas por todos os facultativos da região.


			No antigo Egito, os facultativos não gozavam de grande prestígio social, pois tinham suas funções confundidas com as dos sacerdotes. Naquela época, ainda existia o livro que trazia regras de condutas que deveriam ser respeitadas pelo facultativo, trazendo ainda em caso de erro as punições cabíveis.


			No ano de 452 a.C., na Roma antiga, as funções do facultativo tinham um caráter servil, e seus erros eram punidos de acordo com o disposto na lei das XII tábuas. Em 287 a.C., surgiu a lei aquilia romana, que trouxe elencadas em seu bojo as primeiras noções romanas da responsabilidade civil do médico, prevendo as penas pecuniárias pelos danos causados por eles. Em 27 a.C., no império de Augusto, a situação dos médicos começou a mudar, e a profissão de médico começou a ganhar um relativo prestígio social, passando a relação médico-paciente a ser vista como um contrato consensual de arrendamento de serviços.


			Para Grécia antiga, em meados do século VI a.C., as divindades cuidavam da profissão médica. Esculápio, deus greco-romano, era conhecido como conselheiro dos médicos e, segundo o mito, era ele quem aparecia para os moribundos durante a noite para curar-lhes os males. Em 460 a.C., nasceu Hipócrates, que entregou a arte de curar aos homens. Hipócrates é o autor do juramento, adotado em nossos dias pelos formandos profissionais de medicina, que traz as regras de moralidade da profissão.


			Juramento de Hipócrates:


			Juro por Apólo médico, por Esculápio, Higia e Panacea e ponho por testemunho todos os deuses e todas as deusas, cumprir segundo minhas possibilidades e razão o seguinte juramento: estimarei como meus pais aquele que me ensinou esta arte, farei a vida comum como ele e se necessário, dividirei com ele os meus bens; Considerarei os seus filhos como meus irmãos e ensinar-lhes-ei esta arte sem retribuição nem promessa escrita. Comunicarei os princípios, lições e todo o resto do ensino a meus filhos, dos mestres que me ensinaram, aos discípulos irregularmente inscritos e jurados segundo regulamentos, mais nada mais. Aplicarem os medicamentos para o bem dos doentes segundo o meu saber e nunca para seu mal. Não darei um remédio mortal ou um conselho que o leve a sua morte. Tão pouco darei a uma mulher pessário que possa destruir a vida do feto. Conservarei pura a minha vida e a minha arte. Não extrairei um cálculo, deixarei esta operação a quem souber praticar a cirurgia. Em qualquer casa onde entre o farei para bem dos doentes, evitando todo mal voluntário e toda a corrupção, a abstendo-me do prazer do amor com mulheres e homens, livres ou escravos. Tudo o que vir e no exerçam ouvir no exercício de minha profissão e no comércio da vida comum e que não deva ser divulgado conservar-se-á como segredo. Se cumprir integralmente este juramento, que possa gozar a minha vida e a minha arte e desfrutar da glória entre os homens. Se quebrar este julgamento, que me suceda o contrário6.


			Neste mesmo século, viveu o médico judeu Asaph, que defendeu e concluiu que a medicina se destinava apenas aos homens de elevado caráter. O facultativo só estaria apto para exercer suas atividades no momento em que se declarasse sabedor de todo o conhecimento disponível.


			No ano de 1170, Maimónides tornou-se médico e chefe espiritual da comunidade judaica que acabou por elaborar um código que, em seus 613 artigos, relacionava-se a diversos aspectos da medicina judaica. Assim, quando o médico fracassava, a pena era a de prisão, o açoite ou a morte, ou seja, era aplicada naquela época a pena de talião, “olho por olho dente por dente”. A oração que leva o nome deste judeu reflete a preocupação entre evitar o erro e aprender com a sua ocorrência.


			Como pudemos analisar nesta singela regressão histórica, os médicos eram severamente punidos pelos erros praticados, trazendo para a profissão médica um descrédito. Esses facultativos somente passaram a serem protegidos a partir do século XII. Na Idade Média, os médicos passaram a participar da elaboração das legislações relacionadas à responsabilidade civil médica, constando no corpo delas descrições anatômicas de ferimentos e valores das indenizações calculadas de acordo com a gravidade e a localização das lesões.


			Nos séculos XII a XVII, o direito canônico exerceu uma forte influência sobre a responsabilidade civil do facultativo, ou seja, para a condenação do profissional da medicina, eram exigidas provas concretas das falhas cometidas pelos profissionais, bem como minuciosos exames médico-legais dos fatos. No ano de 1335, o rei francês De Jean restringiu a prática médica aos graduados em universidades. Em 1532, foi promulgado o código criminal Carolino de Carlos V, que exigia – na mesma linha do direito canônico – exames e pareceres de profissionais relacionados à área médica ou da saúde, para que se pudessem julgar e condenar um médico.


			Nos meados do século XVIII, passou-se a diferenciar as falhas cometidas pelos médicos de forma que pudessem constatar as decorrências que delas se adivinham, a imperícia, imprudência e a negligência originadas dos erros praticados pelos médicos pela falta de recursos tecnológicos, o que acabou por gerar muitas pesquisas e avanços na área da medicina.


			Em 1829, na França, foi proclamada pela academia de medicina de Paris a responsabilidade moral dos médicos, que contribuiu com grandes mudanças na doutrina e na jurisprudência relativas à responsabilidade civil médica. Diante deste fato histórico, o grande influenciador das noções básicas e fundamentais de responsabilidade civil do médico surgiu pelas pesquisas oriundas de análises dos erros cometidos por médicos.


			Em 1832, também na França, o procurador-geral Dupim7 determinou que todos os atos praticados por médicos que causassem danos aos moribundos em decorrência de imprudência, ou seja, ignorância as regras básicas da profissão ou negligência, deveriam ser submetidos à apreciação dos tribunais.


			Dupim diz no parecer:


			O médico e o cirurgião não são indefinidamente responsáveis, porém, o são às vezes; não o são sempre, mas não se pode dizer que não o sejam jamais. Fica a cargo do juiz determinar cada caso, sem afastar dessa noção fundamental: para que um homem seja considerado responsável por um ato cometido no exercício profissional é necessário que haja cometido uma falta neste ato; tenha sido possível agir com mais vigilância sobre si mesmo ou sobre seus atos e que a ignorância sobre esse ponto não seja admissível em sua profissão. Para que haja responsabilidade civil, não é necessário precisar se existiu intenção, basta que tenha havido negligência, imperícia grosseira e, portanto inescusável.


			Ao final, afirma Dupim:


			Que os médicos se confortem: o exercício de sua arte não está em perigo; a glória e a reputação de quem a exerce com tantas vantagens para a humanidade não serão comprometidas pelas faltas de um homem que falhe sob o título de doutor. Não se tiram conclusões, e dificilmente se conclui partindo do particular ao geral e de um fato isolado a casos que não oferecem nada de semelhante. Cada profissão encerra, em seu meio, homens dos quais ela se orgulha e outros que ela renega.


			Com o passar dos anos, verificamos o crescente número de ações indenizatórias referentes às condutas errôneas dos médicos, bem como mudanças radicais de conduta por parte dos facultativos, em face das regras anteriormente seguidas, com o intuito do equilíbrio entre a prevenção, a indenização e os direitos individuais e coletivos.


			O juramento de Hipócrates foi adaptado aos dias atuais pela convenção de Genebra, tornando-se, a partir deste momento, a oração a ser recitada pelos futuros médicos em suas colocações de grau.


			Juramento de Hipócrates atualizado:


			Num momento de ser admitido entre os membros da profissão médica, como o compromisso solene de consagrar a minha vida ao serviço da humanidade. Manterei perante os mestres o respeito e o reconhecimento que lhe são devidos. Exercerei a minha arte com consciência e dignidade. Considerarei a saúde do meu doente como a minha primeira preocupação. Respeitarei o segredo que me foi confiado. Manterei com toda a possibilidade dos meios de que dispunha, a honra e as nobres tradições da profissão médica. Os meus colegas serão meus irmãos. Não permitirei que considerações de religião, de nação, de raça, partido social venham interpor-se entre o meu dever e o meu doente. Guardarei respeito absoluto pela vida humana desde a concepção, mesmo perante ameaças não admitirei fazer o uso dos meus conhecimentos médicos contra as leis da humanidade. Faço solenemente estas promessas, livremente, sob a palavra de honra8.


			A primeira faculdade de medicina a ser fundada no Brasil foi na Bahia, no ano de 1808, por Dom João VI. A segunda faculdade foi fundada no Rio de Janeiro, e a terceira no Rio Grande do Sul. Durante 100 anos, estas foram as únicas escolas médicas existentes no Brasil. Com o passar do tempo e a evolução histórica brasileira, o número chega a ser de 389 faculdades de medicina. Dentro dessas faculdades, o Brasil chega a produzir 40 mil médicos por ano, sendo que apenas 28 mil serão absorvidos pelo mercado de trabalho brasileiro9.


			Apenas em 1932, o Brasil normatizou a conduta médica, passando a fiscalizar os facultativos. Diante deste fato inovador, os médicos brasileiros são obrigados a observar não só as normas éticas e morais referentes às suas condutas, como sobretudo as normas jurídicas inerentes a sua profissão. Neste mesmo ano, foi editado o decreto 20.981, com o intuito de regular e fiscalizar a profissão do médico e, em 13 de setembro de 1945, o legislador brasileiro editou o decreto de lei 7955, que instituiu os conselhos de medicina no âmbito nacional, que acabaram regulamentados pela lei 3268 de 30 de setembro de 1957. O regulamento interno do conselho federal de medicina e dos conselhos regionais foi aprovado pelo decreto 44.045 de 19 de julho de 1958.


			O que se pode analisar ante o exposto é que a medicina e o direito, com a evolução da sociedade, sempre caminharam juntos, com intuito de proteger os seus integrantes. Com o avanço tecnológico, por sua vez, a sociedade faz com que recaia sobre os facultativos uma responsabilidade mais ferrenha, pois é inadmissível uma conduta errônea por parte do facultativo ante a tecnologia disposta para se executar de forma mais segura a arte da medicina, desta maneira exige-se uma maior eficiência no atendimento ao paciente e de suas moléstias.


			Sendo assim, cabe ao direito a obrigação de regular profissão e responsabilizar e/ou penalizar os médicos que, por imprudência, imperícia ou negligência, ou por dolo, venham a causar danos ou prejuízos aos seus pacientes no exercício de sua profissão.


			Atualmente, início do século XXI, o instituto da responsabilidade civil médica ainda se encontra em constante transformação, devendo corresponder às necessidades de cada sociedade e às suas inovações tecnológicas. Assim citou Giostri:


			O instituto da responsabilidade civil, conclui o citado autor (André tunc), encontra-se em um estado de crise: no momento quando ocupam uma importância sem precedentes ele está, também, cercado e penetrado por instituições outras que modificam profundamente suas funções tradicionais, questionando-as, bem como ao seu campo de ação10.


			O instituto que ora analisaremos versa sobre a responsabilidade civil do médico, que vem evoluindo com o passar dos tempos de forma pachorrenta e sublevada, com isto constitui-se instituto complexo e mutante, como poderemos vislumbrar nos capítulos que se seguem.
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